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APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO
DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO.
CONTRATAÇÃO ILEGAL.  NULIDADE.  CONDENAÇÃO
AO PAGAMENTO DE DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO,
TERÇO DE FÉRIAS. SENTENÇA PELA PROCEDÊNCIA
PARCIAL  DO  PEDIDO.  DECISÃO  EM  DESARMONIA
COM  O  PRECEDENTE  VINCULANTE  DO  SUPREMO
TRIBUNAL  FEDERAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO  N.º  705.140.  SENTENÇA
REFORMADA.  DECISÃO MONOCRÁTICA.  HIPÓTESE
DO  ART.  1.011,  I  c/c  932,  V,  do  CPC.  RECURSO
APELATÓRIO INTERPOSTO APÓS O PRAZO LEGAL.
INTEMPESTIVIDADE.  APELO  NÃO  CONHECIDO  E
REMESSA PARCIALMENTE PROVIDA.

-   Analisando o caso dos autos e o precedente citado,
vislumbro que a Decisão de Primeiro Grau concedeu ao
Autor o direito a percepção de décimo terceiro salário e
férias,  o  que  não  se  coaduna  com  o  precedente
vinculante citado, considerando o fato de que a referida
contratação  é  flagrantemente  nula  por  não obedecer  a
regra  do  concurso  público  para  acesso  aos  cargos  da
Administração Pública. 

Vistos etc. 

Trata-se  de  Remessa  Necessária  e,  de  Apelação  Cível

interposta pelo Município de Santana de Mangueira contra a Sentença de fls.

56/64, que julgou parcialmente procedente o pedido aduzido na Inicial,  para

determinar  o  pagamento  a  Apelado  de  décimo terceiro  salário,  férias,  bem

como o seu respectivo terço.
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Razões do Apelante, fls. 89/97.

O Autor Apelou, fls. 71/80, contudo, atravessou petição, fl. 99,

desistindo do recurso.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria Geral de Justiça, em

Parecer, opinou pelo provimento parcial da Remessa e do Apelo, fls. 105/108.

É o relatório. 
DECIDO

 

Inicialmente,  consigno  que  o  Apelo  interposto  pela

municipalidade não pode ser conhecido, em face de sua intempestividade.

Como se verifica da certidão de fl. 70, o Município foi intimado

da Sentença e 19 de junho de 2016, no entanto, só veio apresentar o recurso

apelatório  em  09  de  setembro  de  2016,  de  modo,  flagrantemente,

intempestivo. 

Deste modo, não conheço da Apelação de fls. 89/97.

Passo a análise do Remessa Necessária. 

In  casu,  a  controvérsia  gira  em torno  do  direito  de  servidor

público, investido na função pública de maneira precária, que pleiteia diversas

verbas salariais, além do FGTS

A matéria já foi pacificada no âmbito no STF, sob a sistemática

da Repercussão Geral, nos autos do RE n.º 705.140, Relator para o Acórdão o

Ministro Teori Zavascki, nos seguintes termos:

CONSTITUCIONAL E TRABALHO.  CONTRATAÇÃO DE PESSOAL
PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM CONCURSO.  NULIDADE.
EFEITOS  JURÍDICOS  ADMISSÍVEIS  EM  RELAÇÃO  A
EMPREGADOS:  PAGAMENTO  DE  SALDO  SALARIAL  E
LEVANTAMENTO  DE  FGTS  (RE  596.478  -  REPERCUSSÃO
GERAL).  INEXIGIBILIDADE  DE  OUTRAS  VERBAS,  MESMO  A
TÍTULO  INDENIZATÓRIO.  1.  Conforme reiteradamente  afirmado
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pelo Supremo Tribunal Federal, a Constituição de 1988 reprova
severamente  as  contratações  de  pessoal  pela  Administração
Pública  sem  a  observância  das  normas  referentes  à
indispensabilidade  da  prévia  aprovação  em  concurso  público,
cominando  a  sua  nulidade  e  impondo  sanções  à  autoridade
responsável (CF, art. 37, § 2º). 2. No que se refere a empregados,
essas  contratações  ilegítimas  não  geram  quaisquer  efeitos
jurídicos válidos, a não ser o direito à percepção dos salários
referentes ao período trabalhado e, nos termos do art. 19-A da
Lei 8.036/90, ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo
de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço  -  FGTS. 3.  Recurso
extraordinário  desprovido.  (RE  705140,  Relator(a):  Min.  TEORI
ZAVASCKI,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  28/08/2014,  ACÓRDÃO
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-217 DIVULG
04-11-2014 PUBLIC 05-11-2014) 

Assim,  analisando  o  caso  dos  autos  e  o  precedente  citado,

vislumbro  que  a  Decisão  de  Primeiro  Grau  concedeu  ao  Autor  o  direito  a

percepção de décimo terceiro salário e férias, o que não se coaduna com o

precedente vinculante citado, considerando o fato de que a referida contratação

é, flagrantemente, nula por não obedecer a regra do concurso público para

acesso aos cargos da Administração Pública. 

Deste modo, a Sentença merece reparo para que seja excluída

da  condenação  a  obrigação  quanto  aos  pagamentos  de  férias  e  décimo

terceiro,  devendo  permanecer  quanto  ao  FGTS,  tão  somente,  as  parcelas

depositadas, conforme enuncia o precedente vinculante acima. 

Diante do exposto, aplicando o art.  1.011, I c/c 932, V, “b”, do

CPC, NÃO  CONHEÇO  DO  APELO  DO  MUNICÍPIO  DE  SANTANA  DE

MANGUEIRA, POR INTEMPESTIVIDADE E PROVEJO, PARCIALMENTE, a

Remessa  Necessária,  para  reformar  a  Sentença  e  excluir  a  condenação

referente ao décimo terceiro salário e férias acrescidas de um terço. 

Intimações necessárias.

João Pessoa, ___ de maio de 2017

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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